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PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA 

Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos 

Departamento de Compras e Contratos 

Av. Visconde de Taunay, 950     Tel.: (042) 3220-1000 ramal 1006     CEP: 84051-900 Ponta Grossa - PR 

PREGÃO Nº 169/2022 
 
PROC: 352 
 
EMISSÃO: 04 de agosto de 2022 

 

AMPLA DISPUTA: Aberto para Ampla Concorrência, baseando-se no Art. 49 da Lei 
Complementar nº 123/20016-OS – 05/2017 - DECOM 

Edital não exclusivo e sem reserva de cotas para ME, EPP e MEI, aplicando-se o disposto no 
artigo 49, inciso III da Lei 123/2006, considerando-se a natureza do objeto a ser contratado, o 
que não impede a concessão dos tratamentos diferenciados e favorecidos previstos no mesmo 
diploma legal e na Lei Municipal nº 12.222/2015 

 
O Município de Ponta Grossa - Paraná mediante Pregoeira, designada pela Portaria nº 21096/2021, 

torna público que na sala do Departamento de Compras, localizada no 4º Andar do Paço Municipal, 

sito a Avenida Visconde de Taunay, 950, nesta cidade, realizar-se-á licitação sob modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO do tipo Menor preço - Global, conforme descrito neste Edital e seus Anexos. O 

procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei Federal nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002, Decreto Municipal 8.490/2014, Lei Municipal nº 8.056/2005 e Lei Municipal 8393/2005 e 

Decreto Municipal nº 2.155/2008 e Decreto Municipal nº140/2003 e suas alterações posteriores e 

subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores, e na 

Lei nº 8.078, de 1990 do Código de Defesa do Consumidor, nos moldes do Decreto nº 10.024, de 20 

de setembro de 2019 a fim de escolher a melhor proposta do seguinte objeto: 

 

  TIPO: Menor preço - Menor preço - Global 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 08:00 às 12:50 horas do dia 23/08/2022 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 13:00 horas do dia 23/08/2022. 

LOCAL: www.bllcompras.org.br “Acesso Identificado” 
 
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS: 

Endereço: Av. Visconde de Taunay, 950 

Pregoeira: Eliana Delezuk Inglez  

E-mail:  elianadelezuk@hotmail.com 

Telefone: (042) 3220-1000 ramal 1006 

1. OBJETO: A presente licitação tem como objeto AQUISIÇÃO DE CAMINHÕES BAU PARA O 
PROGRAMA FEIRA VERDE - SMAPA, com as características constantes do ANEXO I que integra 
o presente edital. 

O valor máximo para este Pregão é de R$ 2.368.000,00 (dois milhões, trezentos e sessenta e 
oito mil reais) 
 

1.1 INSERÇÃO DE DOCUMENTOS: 

As empresas interessadas em participar do pregão deverão anexar na página da BLL, em local próprio 

para documentos, toda a documentação de habilitação, constante no Anexo 02 e indicado na página 

da BLL (Os documentos com prazo de validade deverão ser atualizados): 

 

http://www.bllcompras.org.br/
mailto:elianadelezuk@hotmail.com
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1.2 As mercadorias deverão ser entregues somente no local indicado na ORDEM DE 

FORNECIMENTOS e obrigatoriamente acompanhada da cópia da Nota de Empenho, Ordem de 

Fornecimento e Declaração de responsabilidade. 

1.3  Os valores constantes do anexo I, para os preços unitários, são os preços máximos por produto que 
serão admitidos nesta licitação. 

Compõem este Edital os Anexos: 

ANEXO 01 - TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO 

ANEXO 02 - EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

ANEXO 03 - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

ANEXO 04 – TERMO DE ADESÃO A BLL 

ANEXO 05 – DECLARAÇÕES (de Inidoneidade, de fatos impeditivos, que não emprega menor, de 

responsabilidade, Inexistência de parentesco/não integra seu corpo social, nem em seu quadro 

funcional empregado público) data e identificação do Pregão.  

ANEXO 06 - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE ME/EPP 

E DE FATURAMENTO, assinada pelo sócio e o contador, com Firma reconhecida. 

ANEXO 07 -  MINUTA DE CONTRATO 

2 DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1    O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema 
de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de licitações e Leilões do Brasil.  

2.2    Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Prefeitura Municipal de Ponta Grossa, denominado 
Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 
“Licitações” constante da página eletrônica da Bolsa de licitações e Leilões do Brasil 
(www.bllcompras.org.br). 

3         RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

3.1 O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, 
atentando também para a data e horário para início da disputa. 

4 CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

4.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos; 

4.2  Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por 
ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de licitações e Leilões do Brasil 
(www.bllcompras.org.br)  

4.3  É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

http://www.bllcompras.org.br/
http://www.bllcompras.org.br/
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4.4  Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de 
credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da 
administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja 
cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal. 

4.5  O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão diretamente 
ou através de corretora de mercadorias associada à Bolsa de licitações e Leilões do Brasil por ele 
indicada, até o horário fixado no edital para inscrição e cadastramento.  

4.6  O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador 
devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, 
conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões (ANEXO 04) 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões 
(ANEXO 04)  

O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do 
certame, que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o 
equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título 
de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o 
regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações e Leilões, anexo 04 

4.7        A microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar declaração constante no Anexo 
06   para fins de habilitação, além de, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser 
digitado no sistema, informar no campo próprio, o seu regime de tributação para fazer valer os direitos 
dos Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

4.8        “Aplica-se às Sociedades Cooperativas que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta 
até o limite definido no inciso II do Caput do Art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro 
de 2006, nela incluídos os atos cooperados e não-cooperados, o disposto nos Capítulos V a X, na 
Seção IV do Capítulo XI e no Capitulo XII da referida Lei Complementar.” Artigo 34, Lei nº 
11.488/2007. 

4.9      É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, NAS FICHAS 
TÉCNICAS OU DOCUMENTOS, EM QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE 
COMPETITIVA DO PREGÃO. Decreto 5.450/05 art. 24 parágrafo 5º 

5 REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

5.1  O certame será conduzido pela Pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, 
as seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
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l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades 
previstas na legislação. 
CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES  

5.2          As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de 
mandato previsto no item 4.6 “a”, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em 
qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular 
lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br. 

5.3          A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através 
de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por meio 
de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

5.4       O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 
privativa. 

5.5       A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa 
De Licitações e Leilões. 

5.6       É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações 
e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros. 

5.7        O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização 
das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

  PARTICIPAÇÃO 

5.8      A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.  

5.9   Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 

5.10 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida junto ao 
provedor do sistema adotado pelo comprador no fone 41 3042 9909. 

6.0 ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

6.1 DISPUTA NO SISTEMA ABERTO 

Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto” inciso I 

do caput do art. 31, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 
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6.2 A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do pregão – sistema 
registro de preços, na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, 
passando a Pregoeira a avaliar a aceitabilidade das propostas. 

6.3  Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema 
para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente 
informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

6.4 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.5 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.6 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

6.7 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 
7º, mediante justificativa. 

 Lote é enviado para disputa; 
 Lote ficará em disputa durante 10 minutos; 
 Ao final dos 10 minutos, inicia-se prorrogação automática de 2 em 2 minutos. 

6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores/ ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser R$ 5,00. Conforme artigo 31, parágrafo único do Decreto nº 10.024, de 20 de 

setembro de 2019. 

6.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 

serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

6.10  Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente 
registrado no sistema. 

6.11  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

6.12  As propostas não deverão estar com valores superiores ao máximo fixado no Edital 
(REFERENTE AO VALOR UNITÁRIO DO ITEM) e não havendo lances com valores iguais ou 
inferiores, serão desclassificados. 

6.13 Fica a critério da pregoeira a autorização da correção de lances com valores digitados errados 
ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances. 

6.14   Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 
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6.15   No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, na Forma 
Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos 
lances, retornando a Pregoeira, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos 
realizados.  

6.16   Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão, na Forma 
Eletrônica será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores 
representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica (e-mail) divulgando data e hora da 
reabertura da sessão. 

6.17   O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pela pregoeira acerca da aceitação do lance 
de menor valor. 

6.19 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 

de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado) 

6.20 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos: 

a)    no pais; 
b) por empresas brasileiras;  
c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação. 

6.21 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas.  

6.22   Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às 
exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 
compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, 
até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa a Pregoeira 
poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 

6.23  Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor 
preço e valor estimado para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA 

7.1 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 

neste Edital. 

7.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.3 A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 



 

 
 

 

7 Protocolo 53344/2022 – Minuta 217/2022 
   

7 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA 

Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos 

Departamento de Compras e Contratos 

Av. Visconde de Taunay, 950     Tel.: (042) 3220-1000 ramal 1006     CEP: 84051-900 Ponta Grossa - PR 

7.4  Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de recursos, o 
objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 

8 PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

8.1  O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas 
as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e lances. 

8.2  No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo 
próprio as ESPECIFICAÇÕES e/ MARCAS dos serviços e/ou produtos ofertados, conforme a ficha 
técnica descritiva do serviço e/ou produto. A não inserção de arquivos ou informações contendo as 
especificações e/ou marcas dos serviços e/ou produtos neste campo, implicará na desclassificação 
da Empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da proposta.  

O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO 01. 

8.3      A validade da proposta será de 90 (noventa) dias, contados a partir da data da sessão pública do 
Pregão. 

9.   PROPOSTA ESCRITA E FORNECIMENTO 

9.1  A Empresa vencedora, deverá anexar na BLL, a Proposta de Preços escrita, com o(s) valor(es) 
oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última 
assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem 
concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ – Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço completo, número de telefone e fax, número de 
agência de conta bancária, no prazo estipulado no Edital. 

Na proposta escrita, deverá conter: 
a) Os valores dos impostos já deverão estar computados no valor do produto e/ou serviço ou 
destacados; 
b) O prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 90 dias, contados da abertura das 
propostas virtuais; 
c) Especificação e marca completa do serviço e/ou produto oferecido com informações técnicas que 
possibilitem a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO 01 e ANEXO 03, 
deste Edital e; 
d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 

9.2    O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser entregue de acordo com 
o especificado no edital. 

9.3   Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o Menor preço – 
por Global 

9.4   Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos inerentes 
ao produto até o cumprimento total do contrato. 

9.5  Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em 
vigor. 

10 CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
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10.1  Para julgamento será adotado o critério de Menor preço - por Global., observado o prazo para 
fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e 
demais condições definidas neste Edital. 

11  EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, 
SERÃO OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS: 

11.1  No caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte 
que se enquadrem no limite estabelecido (caso do presente certame exclusivo), o sistema realizará 
um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro será convocada para 
apresentar melhor oferta;  

11.2  A Pregoeira anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediatamente após 
o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e 
decisão pela Pregoeira acerca da aceitação do lance de menor valor. 

11.3  Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, a Pregoeira examinará a proposta ou o 
lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua 
habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta ou lance que atenda ao Edital. 

11.4  De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 

12  ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS. 
 
12.1  Até 03 (três) dias úteis, antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer interessado 

poderá impugnar ou solicitar esclarecimentos em relação a este ato convocatório.  
 
12.2 Caberá a pregoeira encaminhar a petição sobre esclarecimentos e impugnações, apoiado pelo setor 

técnico responsável ou pela Procuradoria Jurídica, conforme o caso. 
 
 Esclarecimentos 
12.3  Os pedidos de esclarecimentos, referentes ao processo licitatório, poderão ser realizados por 

qualquer pessoa, e deverão ser anexados na BLL. 
 
12.4  Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (Razão Social 

e nome do representante que pediu esclarecimentos) e disponibilizar as informações para contato 
(endereço completo, telefone e-mail). 

 
12.5  Os esclarecimentos serão prestados pela Pregoeira, através da BLL. 
 
 Impugnações 
12.6  Quaisquer pessoas, inclusive licitantes, poderão impugnar os termos do presente Edital em até 3 

(três) dias úteis, antes da realização do certame, podendo manifestar na BLL, cabendo a Pregoeira 
decidir sobre a impugnação no prazo de 2 (dois) dias úteis, procedendo aos encaminhamentos 
necessários. 

 
12.7 Acolhida à petição contra o ato convocatório serão designadas nova data para a realização do 

certame.  
 
12.8  A petição pleiteando a impugnação deverá ser endereçada a Pregoeira, e deverá conter a qualificação 

do impugnante, a matéria impugnada, os fundamentos da impugnação e o pedido. 
 
12.9  A petição apresentada fora do prazo, e/ou sem um dos requisitos acima especificados, não será 

conhecida. 
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 Recursos 
12.10  Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões da Pregoeira poderá fazê-lo, 

através do seu representante, manifestando sua intenção com registro na BLL em campo próprio, que 
ficara registrado em ata a síntese das suas razões, sendo-lhes facultado juntar memoriais no prazo 
de 03 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual 
número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 
vista imediata dos autos. 

 
12.11 A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso. 

 
12.12  O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
12.13  Os recursos deverão conter a qualificação do recorrente, a decisão recorrida, as razões do recurso, o 

pedido de nova decisão e já deverão ser instruídos com todos os documentos que o recorrente achar 
pertinente para a comprovação das suas alegações.    

 
12.14  Os recursos que forem apresentados fora do prazo, ou sem algum dos requisitos acima 

elencados, não serão conhecidos. O recurso somente terá eficácia se o representante legal da 
recorrente tiver formalizado sua intenção de recorrer na audiência de abertura deste Pregão.  

 
12.15  Não serão concedidos prazos para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 

justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
 
12.16  Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 

homologará a adjudicação para determinar a contratação. 
 
12.17  A impugnação ou o recurso interposto em desacordo com as condições deste Edital não será 

conhecido. 
 
12.18  Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital se excluirá o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento, e a contagem contará a partir da data do documento original devidamente protocolado. 
 
12.19   A Decisão Final e o Parecer Jurídico proveniente das impugnações e recursos será publicado 

no Diário Oficial do Município de Ponta Grossa www.pg.pr.gov.br e anexado na BLL, sendo 
que a contagem dos prazos legais de manifestação inicia-se a partir do dia subsequente a mesma. 

 
12.20 As Impugnações e recursos deverão ser anexados na BLL, a via deverá estar em papel 

timbrado com o nome da empresa, as razões e assinatura do representante legal. 

13 HABILITAÇÃO 

Conforme ANEXO 02.  

14   DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA 

14.1  A empresa vencedora obrigar-se-á a efetuar a entrega dos materiais/serviços, constantes do Anexo 
I, a contar do recebimento ou da retirada da Nota de Empenho. 

15  DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

15.5  A entrega dos materiais/serviços deverá ser feita no local indicado na Ordem de Fornecimento e no 
Empenho, acompanhada das notas fiscais ou notas fiscais/faturas bem como Declaração de 
responsabilidade (anexo II) correspondentes, no prazo estipulado neste Edital e nas quantidades 
indicadas através da Nota de Empenho. 

15.6  A empresa adjudicatária responsabilizar-se-á pela qualidade do material cotado e entregue, 
especialmente para efeito de substituição imediata, no caso de não atendimento ao solicitado. 

http://www.pg.pr.gov.br/
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15.7 Caberá a cada órgão requisitante, no ato de recebimento, certificar-se de que cada produto esteja 
acompanhado do competente Declaração de Responsabilidade, na forma e condições estabelecidas 
no item anterior, sob pena de responsabilidade funcional. 

15.9  Para instruir a formalização da Nota de Empenho, o fornecedor do bem deverá providenciar e 
encaminhar a Secretaria solicitante, no prazo de 02 (dois) dias úteis a partir da data da convocação, 
certidões negativas de débitos para com a seguridade Social (INSS), o Fundo de garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS), e certidões negativas de tributos e contribuições federais, dívida ativa da união 
expedidas pela Secretaria da Receita Federal e pela Procuradoria da Fazenda Nacional e ainda a 
Certidão Negativa de débitos estaduais da sede da licitante, sob pena de a contratação não se 
concretizar. 

15.10 É facultado a Secretaria solicitante, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 
aceitar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes 
remanescentes, pela ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas ao primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o 
ato convocatório.  

16 MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

16.1   A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas 
neste Edital ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das 
sanções legais, Art. 2º da Lei Municipal 8393/2005 e responsabilidades civil e criminal, em 
harmonia com o que estabelece o art. 81 e seguintes do cap. IV da Lei 8.666/93, com as 
alterações posteriores: 

a) Advertência; 
b) 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre o 
valor correspondente à parte inadimplida; 
b.1) O atraso, para efeito de cálculo da multa mencionada no subitem anterior será contado em dias 
corridos, a partir do 1º dia útil subsequente ao término do prazo ajustado; 
c) 10% (dez por cento) sobre o valor constante do Contrato, pelo descumprimento de qualquer 
cláusula contratual, exceto prazo de entrega; 
d) 20% (vinte por cento), sobre o valor da respectiva nota de empenho, por inexecução total do objeto, 
caso a vencedora não efetue a entrega do objeto licitado sem prejuízo das outras sanções cabíveis; 
e) 10% (dez por cento) do valor da proposta, quando, sem justificativa plausível aceita pela 
Administração, não assinar o contrato ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, 
ainda que não tenha havido processo de licitação; 

A multa será descontada dos créditos constantes da fatura, ou outra forma de cobrança 
administrativa ou judicial. 

f) O licitante que ensejar o retardamento do andamento procedimental do certame, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, agir de modo inidôneo ou 
firmar declaração falsa de atendimento às condições de habilitação, será, dependendo da 
gravidade de cada caso, descredenciado ou declarado inidôneo para licitar e contratar com a 
administração, restando, ainda, ser descredenciado do sistema de registro cadastral de 
fornecedores do Departamento de Compras, da Secretaria Municipal de Infraestrutura e 
Planejamento, nos termos estabelecidos pela Lei Municipal n° 8.393/2005, Decreto nº 140/2003 
e suas alterações Decreto 746/2006. 

16.1.1 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia 
do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 

17 DA ENTREGA 
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17.1  Após a homologação do resultado, será a vencedora notificada e convocada para assinatura do 
contrato, devendo promover a entrega conforme estabelecido, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no item 16, deste Edital. 

17.2   O objeto será recebido e aceito após sumária inspeção pelos órgãos técnicos, podendo ser rejeitado, 
caso a qualidade e especificações não atendam ao que foi licitado e às condições de recebimento e 
aceitação do(s) produto(s) constantes do anexo 08 deste edital, e deverá ser substituído pelo 
fornecedor, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sem ônus para o Município, sob pena de 
suspensão da empresa de participar de licitação, de acordo com a legislação vigente. 

18  PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado, conforme entrega do objeto, com no máximo, 30 dias, com o valor 
correspondente às quantidades fornecidas de acordo com empenho previamente emitido, com a 
apresentação da Nota Fiscal com anuência da pessoa responsável pelo recebimento dos produtos. 

No momento da liquidação do contrato, a contratada deverá apresentar certidões negativas de débitos 
junto ao FGTS, Trabalhista, Federal, Estadual e Municipal. 

18.1 Vencido o prazo estabelecido acima e não efetuado o pagamento, os valores serão corrigidos com 
base nos mesmos critérios adotados para a atualização das obrigações tributárias, em observância 
ao que dispõe o artigo 40, inciso XIV, alínea "c", e 55, inciso III, da Lei Federal nº' 8.666, de 1993, 
com suas alterações posteriores, ficando suspensos por 01 (um) ano quaisquer reajustes de preços. 

19 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

19.1 As aquisições efetuadas por ocasião desta licitação, correrão por conta das dotações Orçamentárias; 
indicadas pelo Departamento de Orçamento e Programação a cada requisição de entrega efetuada e 
autorizada. 

19.2 Correrá por conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

06.003.18.542.0093.1.048.4.4.90.52.00.00. - 950 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
 

20 DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1 A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Prefeitura Municipal de 
Ponta Grossa revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato 
supervenientes comprovadas ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato 
escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. 
A Prefeitura Municipal de Ponta Grossa poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para 
recebimento das propostas ou para sua abertura. 

20.2 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do 
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 
pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

20.3 É facultado à Pregoeira, ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências 
com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.  

20.4 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
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20.5 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta. 

20.6 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a 
segurança da contratação. 

20.7 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário 
Oficial do Município. 

20.8 Os casos não previstos neste Edital serão decididos pela Pregoeira. 

20.9 A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital.                                                                                              

20.10 Não cabe à Bolsa de licitações e Leilões do Brasil qualquer responsabilidade pelas obrigações 
assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de 
entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada. 

20.11  O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da 
Comarca de Ponta Grossa, Estado do Paraná, considerado aquele a que está vinculada a Pregoeira. 

20.12  A Pregoeira e sua Equipe de Apoio, atenderá aos interessados no horário de 12:00 às 18:00 horas, 
de segunda a sexta-feira, exceto feriados, na Prefeitura Municipal de Ponta Grossa, Estado do 
Paraná, à Av. Visconde de Taunay, 950 (Ronda), para mais esclarecimentos. 

20.13   A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos autos da 
licitação e não será devolvida ao proponente. 

20.14   Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da 
Pregoeira em contrário. 

20.15   O valor máximo estimado para este Pregão é de  R$ 2.368.000,00 (dois milhões, trezentos e 
sessenta e oito mil reais) 

*Valor unitário indicado por item no Anexo 1 

20.16  Os casos omissos neste Edital, serão resolvidos pela Pregoeira, nos termos da legislação pertinente. 

20.17 As condições estabelecidas no edital e seus anexos vinculam as partes, e nos casos em que se 
encontram presentes os requisitos do Artigo 55 da Lei 8.666/93, há substituição do instrumento do 
contrato, na forma do artigo 62 da mesma Lei já mencionada.  

20.18 Atendida a conveniência administrativa, ficam os licitantes vencedores obrigados a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais ou de fornecimento, os eventuais acréscimos ou supressões, em 
conformidade com o Artigo 65, seus parágrafos e incisos da Lei nº 8.666/93 com as alterações da Lei 
nº 8.883/94. 

20.19 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  
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I – Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores 

e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo 

de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 

contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 

de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 

sem conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 

níveis artificiais e não competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 

execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja 

impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

II – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, 

inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para outorga de 

contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 

empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 

coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 

organismo. 

III – Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 

contratação, deverá concordar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 

integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá 

que o organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 

organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 

execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução 

do contrato. 

Ponta Grossa, 04 de agosto de 2022. 
 
 
 
 
 
 
 

BRUNO CESAR COSTA PINTO 
 Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento  
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ANEXO 01 
 

PREGÃO Nº 169/2022                

1. OBJETO:  

O presente Pregão tem por objeto, AQUISIÇÃO DE CAMINHÕES BAU PARA O PROGRAMA FEIRA 

VERDE - SMAPA, conforme condições e especificações constantes no Edital e neste Termo de Referência. 

Em caso de divergência existente entre as especificações dos itens que compõem o objeto descrito no site 
da BLL e as especificações constantes deste Termo, prevalecerão as últimas. 

1.1 TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO: 

 
LOTE 1 
Valor Máximo do Lote: R$ 2.368.000,00 (dois milhões, trezentos e sessenta e oito mil reais) 

 

Item Descrição Unidade Quant. Valor Máx. 
Unit. (R$) 

Valor Máx. 
Total. (R$) 

1 Aquisição de 06 (seis) veículos caminhão bau 
zero km 2022/2023; ano/modelo vigente 
fabricação nacional; cor branca; potência mínima 
de 150 cv – 4 cilindros; tração 4x2; combustivel 
diesel s 10; tanque combustível 150 litros e 
tanque de arla 32 litros cheio no momento da 
entrega; tipo motor turbo; direção hidráulica; 
freios abs; freio ar; freio de estacionamento; freio 
a motor; tanque de combustível com capacidade 
mínima de 150 litros; cambio com no mínimo 05 
(cinco) marchas a frente e 01 (uma) a ré; peso 
bruto total de no mínimo 8.600 kg e máximo 
10.700 kg; distância de entre eixos de no mínimo 
3.80 m e no máximo 4.40 m compatível com baú 
( o eixo deverá ser compatível com as dimensões 
do baú); comprimento total cabine mais baú 7,80 
m; cabine estruturada em aço; bancos com 
encosto de cabeça para motorista e 
acompanhantes; sistema de som contendo no 
mínimo radio am/fm – conexão usb, bluetooth e 
dois autofalantes instalados; ar condicionado; 
alarme sonoro no acionamento da macha a re; 
equipado com baú em duralumínio chapa lisa 
natural com  dimensões 6,10m x 2,50m de altura 
x 2.30 de largura, com paredes internas forradas 
até o teto em material metálico; com corrimão 
interno a 90 cm do piso, com piso confeccionado 
em compensado navalou chapa de aço xadrez 
anti-derrapante; com iluminação interna em led 
adequada para todo baú conforme normas do 
contran; baú com 02 (duas) portas traseiras e 01 
(uma) porta lateral (todas de abertura total); com 
proteção lateral para ciclistas com travessas em 
alumínio conforme norma 323/09 do contran; 
parachoque traseiro retrátil em aço com 
regulagem de altura conforme norma 593/16 do 
contran e rtq 32 do inmetro; com faixas refletivas 

UND 6 394.666,67 2.368.000,00 
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nas laterais e parachoque padrão denatran, 
conforme norma 568/15 do contran; com 
lanternas repetidoras na parte superior traseira 
do baú; parabarro de borracha; com caixa de 
ferramentas adaptada; com suporte (alça) de 40 
cm nos dois lados para apoiar as mãos na 
entrada do baú; com equipamentos obrigatórios 
dentro das normas de segurança exigidos pelo 
código nacional de trânsito brasileiro e normas do 
denatran; veículo devidamente emplacado junto 
ao DETRAN-PR; com tanque de combustível 
cheio no momento da entrega, mais plotagens, 
conforme arte disposta no edital. 

 
 

VALOR MÁXIMO DESTA LICITAÇÃO: R$ 2.368.000,00 (dois milhões, trezentos e sessenta e oito mil 
reais). 

 
2. JUSTIFICATIVA: 
Inicialmente, cumpre destacar que o Programa Feira Verde é um dos pilares da segurança alimentar no 
Município de Ponta Grossa, realizando mais de 5 mil atendimentos por mês e proporcionando acesso para a 
população a produtos de hortifrutigranjeiros de qualidade, in natura, além de facilitar o acesso ao Gás de 
Cozinha P13 e ao crédito de bilhetagem do transporte público urbano do município. Além disso, o Programa 
é item fundamental na educação e preservação do meio ambiente, pois a contrapartida solicitada é, 
justamente, materiais recicláveis, cujos quais são destinados às Associações de Catadores existentes no 
município, sem custo, para o fomento da classe. Quanto ao atendimento, é justo e necessário manifestar que 
o Programa Feira Verde atende toda a extensão territorial do município, dividindo as regiões em 206 pontos 
de trocas. O Calendário é previamente disponibilizado pela SMAPA, conforme a programação semestral do 
exercício. Diante disso, a necessidade de estrutura logística adequada é crucial para a continuidade no 
atendimento, visto que muitos bairros e localidades são de difícil acesso. A principal justificativa para a 
presente aquisição é o envelhecimento da atual frota existente no programa. Este fator coloca em risco a 
eficiência do serviço público a ser prestado, além de diminuir a segurança dos servidores públicos que 
laboram suas atividades no programa. Outro fator de impacto é o elevado custo de manutenção corretiva que 
a frota apresenta, considerando que o envelhecimento da frota eleva a necessidade de manutenções. Dessa 
forma, é justa e necessária a presente contratação para garantir uma maior eficiência nos serviços públicos 
prestados pelo programa, além de garantir a segurança dos servidores públicos e diminuir os custos do erário 
com manutenções corretivas. 
 
3. LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA: 
Os caminhões deverão ser entregues, no prazo de 90 dias após a emissão do empenho na Rua Siqueira 
Campos, 1001 – Vila Vicentina.  
 
4. PRAZO: 
A vigência do contrato será de 12 (doze) meses e o prazo de entrega será de até 90 dias do recebimento da 
Ordem de Compra/empenho. 

 
 

 5. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
A fiscalização ficará a cargo do Servidor OCTÁVIO MAURICIO TORRENS. 
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ANEXO 02 

PREGÃO – NA FORMA ELETRÔNICA Nº 169/2022      

1 HABILITAÇÃO 
 

1.1 EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 
 

a) Não serão aceitos documentos enviados via correio ou via e-mail. 
 

b) As empresas interessadas em participar do pregão deverão anexar na página da BLL, os 

documentos solicitados; 

c) Toda documentação deverá ser digitalizada via BLL, assinada, originais e assinaturas 
reconhecidas (anexo 06), com data e identificação do Pregão nas declarações. 

 
d) Os documentos de habilitação jurídica, Regularidade fiscal, Qualificação econômica financeira, e 
declarações, serão analisados na fase de habilitação, cabendo desclassificação já nesta fase. 
 
Obs. Esses documentos só estarão disponíveis após o encerramento da disputa do Pregão. 

* A proposta final e qualquer documentação complementar que se fizer necessária deverá ser 
anexada na BLL (documentos complementares pós disputa) no prazo de até 24 (vinte e quatro) 
horas após o término do Pregão, salvo melhor juízo, conforme prazo estipulado durante o certame 
via chat BLL. 

 
1.2  DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO   
 
1.2.1  Habilitação Jurídica 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; 

b) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício. 

1.2.2 Regularidade Fiscal 

a) Prova de Regularidade relativa à Fazenda Nacional, Dívida Ativa da União e Contribuições 
Previdenciárias, através da Certidão de Débitos relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa 
da União, de acordo com a Portaria do MF nº 358, de 05 de setembro de 2014; 

b) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 
expedida pelo órgão competente; 

c) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, 
expedida pelo órgão competente; 

c.1) No caso de municípios que mantêm Cadastro Mobiliário e Imobiliário separados, deverão ser 
apresentados os comprovantes referentes a cada um dos cadastros; 

d) Certificado de Regularidade de Situação com o FGTS (CRS/FGTS); 

e) Inscrição no CNPJ; 
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f) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede do proponente, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. (Inciso incluído pela Lei 
12.440, de 2011). www.tst.gov.br. 

1.2.3  Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa falência e concordata, recuperação judicial expedida pelo Cartório Distribuidor 
da pessoa jurídica, contendo expresso na própria certidão o prazo de sua validade;  

a.1) Para as empresas que optarem de participar através de filial, deverá também ser apresentada 
certidão negativa para com o cartório/comarca onde se encontra instalada a filial; 

b) Na falta de validade expressa nas Certidões Negativas, ter-se-ão como válidos pelo prazo de 60 
(sessenta) dias de sua emissão. 

 
1.3     Declaração, assinada por representante legal da proponente, de que: 

a) Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou municipal, conforme 
modelo do anexo 5 (com timbre da empresa, assinada, com data e identificação do Pregão); 

b) Não há superveniência de fato impeditiva para a habilitação da proponente, sob as penas cabíveis, 
nos termos do Art. 32 da Lei nº 8.666/93, conforme modelo do Anexo 5 (com timbre da empresa, 
assinada, com data e identificação do Pregão); 

c) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal ( Lei 9.854 de 
27/10/99), conforme modelo do Anexo 5 (com timbre da empresa, assinada, com data e 
identificação do Pregão); 

d) Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público ou membro 
comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal – Art. 9º inciso III da Lei 
8.666/93 e Art. 8º, do Decreto Municipal nº 6615, conforme Anexo 5 (com timbre da empresa, 
assinada, com data e identificação do Pregão).   

e) DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE ME/EPP E DE 
FATURAMENTO, assinada pelo sócio proprietário e contador, com Firma reconhecida, anexo 
6, (com timbre da empresa, assinada, com data e identificação do Pregão). 

1.4 Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer 
processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial (anexados na BLL). 

1.5 A Pregoeira reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, 
quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento. 

1.6 A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo 
vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação 
exigida para a habilitação.  

1.7 Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e 
respectivo endereço referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, 

http://www.tst.gov.br/
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que alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. Caso o licitante seja a Matriz e a executora 
dos serviços seja a filial, os documentos referentes à habilitação deverão ser apresentados em nome 
de ambas, simultaneamente. 

1.8  Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte/ Sociedades Cooperativas, por 
ocasião da licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição fiscal. 

1.9 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 
5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, 
para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme § 1º do 
Artigo 43 da Lei 147/2014, que deverão ser anexadas na BLL. 

1.10  A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, 
ou revogar a licitação. 

1.1.1  É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, NAS FICHAS 
TÉCNICAS OU DOCUMENTOS, EM QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE 
COMPETITIVA DO PREGÃO.  
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ANEXO 03 

PREGÃO – NA FORMA ELETRÔNICA Nº 169/2022      

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na Forma 
Eletrônica nº       acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 

1 IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

  NOME DA EMPRESA: 
  CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
  REPRESENTANTE e CARGO: 
  CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  

  ENDEREÇO e TELEFONE: 

2    Na proposta escrita, deverá conter: 

a) Os valores dos impostos já deverão estar computados no valor do produto e/ou serviço ou destacados; 

b) O prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 90 dias, contados da abertura das propostas 

virtuais; 

c) Especificação e marca completa do serviço e/ou produto oferecido com informações técnicas que possibilitem 

a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no Edital e; 

d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 

3  O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser entregue no endereço indicado no 

Anexo 01 deste edital. 

(*) o Valor Unitário – R$ deverá corresponder ao preço unitário por item ao qual será acrescido a carga tributária 
incidente e frete, que correrão à conta do licitante. 

4 PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Deverá ser cotado, preço unitário, de acordo com o Anexo 01 do Edital. 

 PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

5  CONDIÇÕES GERAIS 

5.1  A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente   licitação. 

PRAZO DE GARANTIA 

 A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos de acordo com o Anexo 01 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no Edital. 

Obs: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos 

sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e 
deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De no mínimo, 90 dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA ATÉ 
DECISÃO 
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ANEXO 04 

DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE 
INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES  

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica) 

Nome:(Razão Social) 

Endereço: 

Complemento Bairro: 

Cidade: UF 

CEP: CNPJ/CPF: 

Inscrição estadual: RG 

Telefone comercial: Fax: 

Celular: E-mail: 

Representante legal: 

Cargo: Telefone: 

Ramo de Atividade: 

1.       Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do Sistema 
Eletrônico de Pregões Eletrônicos da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual declara ter pleno conhecimento, em 
conformidade com as disposições que seguem. 
2.       São responsabilidades do Licitante: 
i.        tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais venha a participar; 
ii.       observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de habilitação nas 
licitações em que for vencedor; 
iii.  observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e regulamentos 
expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento; 
iv.  designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo I; e 
v.  pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
3.      O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de taxas de utilização, 
conforme previsto no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.  
4.      O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões a expedir boleto de cobrança bancária referente às taxas de utilização 
ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de 
Licitações e Leilões.    
5. (cláusula facultativa – para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plenos poderes à sociedade 
corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código Civil Brasileiro, para o fim específico de 
credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa 
de Licitações e Leilões do Brasil, podendo a sociedade corretora, para tanto: 
i. declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital; 
ii.  apresentar lance de preço; 
iii. apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeiro; 
iv. solicitar informações via sistema eletrônico; 
v. interpor recursos contra atos do pregoeiro; 
vi. apresentar e retirar documentos; 
vii. solicitar e prestar declarações e esclarecimentos; 
viii. assinar documentos relativos às propostas; 
ix. emitir e firmar o fechamento da operação; e 
x. praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato, que não poderá ser 
substabelecido. 

 

Corretora:  

Endereço:  

CNPJ:  

6.  O presente Termo de Adesão é válido até __/__/____, podendo ser rescindido ou revogado, a qualquer tempo, pelo 
Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou 
decorrentes de negócios em andamento.  

Local e data:  

Assinatura:_____________________________________________________________ 

( reconhecer firma em cartório) 
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Anexo ao Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico de Licitações 
da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - (Licitante direto) 

Indicação de Usuário do Sistema 

Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF: 

Operadores 

1 Nome: 

 CPF:  Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

2 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

  O Licitante reconhece que: 

i. a Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso exclusivo de seu titular, não cabendo 
à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

ii.   o cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação escrita de seu titular ou do   
Licitante; 

iii. a perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada imediatamente à Bolsa, para o 
necessário bloqueio de acesso; e 

iv. o Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua 
conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e 
v. o não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no Serviço de Proteção de Credito e no 
SERASA.   

 

 

Local e data:  

 

Responsável:___________________________________________________________ 

 

Assinatura:_____________________________________________________________ 

(reconhecer firma em cartório) 
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ANEXO 05 

DECLARAÇÕES 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 169/2022 
 
 
DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE  
Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório instaurado 
pela Prefeitura Municipal de Ponta Grossa, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou 
contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 
Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação 
no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
DECLARAÇÃO NÃO POSSUIR NO SEU QUADRO MENOR DE IDADE 
Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 
9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal nº 8666/93. 
1) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 

 
DECLARAÇÃO DE NÃO POSSUIR EM SEU QUADRO FUNCIONARIO PUBLICO 
Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório que não 
tem parentesco  ou não possui em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou Promotores/Procuradores 
de Justiça vinculados ou servidor investido em cargo de direção e de assessoramento no âmbito da 
Prefeitura Municipal de Ponta Grossa, conforme disposto na Resolução nº 01/2005 do Conselho 
Nacional do Ministério Público, a qual dá plena aplicabilidade ao disposto no Inciso V do art.2º da 
resolução nº 07/2005, alterada pela resolução nº 09/2005, do Conselho Nacional de Justiça, cuja 
aplicabilidade ao Ministério Público é plenamente possível em respeito aos princípios constitucionais 
norteadores da Administração Pública. 

 
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital, que tomamos conhecimento do Edital 
e de todas as condições de participação na Licitação e nos comprometemos a cumprir todos os 
termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei. 
 
________________________________________________________________________________ 
(Nome da empresa) 
________________________________________________________________________________ 
CNPJ / MF nº,  
________________________________________________________________________________ 
sediada (endereço completo)  
________________________________________________________________________________ 
Local e data 

 
 ________________________________________________________________________________ 

Nome e nº da cédula de identidade do declarante 
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ANEXO 06 

PREGÃO, na forma Eletrônica Nº 169/2022 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE ME/EPP E DE FATURAMENTO 

Razão Social: _________________________________________________________________ 

CNPJ/MF: ___________________________________________________________________ 

 Endereço completo: ____________________________________________________________ 

Declaro (amos) para todos os fins de direito, e sob pena de incorrer no artigo 90 da Lei 8.666/93, que a empresa 
está enquadrada como ME/EPP, nos termos da LC 123/2006 e suas alterações. 

Declaro (amos) sob as penas da lei e com a fé do grau do contador da empresa, o faturamento mensal e 
acumulado do último exercício e aquele referente aos meses do atual exercício, que vem devidamente assinado 
e com firma reconhecida em cartório do sócio proprietário e contador (exceto para Microempreendedor 
Individual). 

Ainda, declaro (amos) estar ciente de que serão realizadas auditorias, por amostragem, junto aos órgãos da 
Receita Federal, Estadual e Municipal, com a finalidade de comprovar a veracidade do enquadramento como 
ME/EPP, sendo que, uma vez constatada irregularidade, poderá ocorrer responsabilização civil, administrativa e 
criminal na forma da Lei Federal 12.846/2013 e demais legislações pertinentes. 

Faturamento R$ Faturamento R$ 

Janeiro/2021  Janeiro/2022  

Fevereiro/2021  Fevereiro/2022  

Março/2021  Março/2022  

Abril/2021  Abril/2022  

Maio/2021  Maio/2022  

Junho/2021  Junho/2022  

Julho/2021  Julho/2022  

Agosto/2021  Agosto/2022  

Setembro/2021  Setembro/2022  

Outubro/2021  Outubro/2022  

Novembro/2021  Novembro/2022  

Dezembro/2021  Dezembro/2022  

Acumulado/2021  Acumulado/2022  

E por ser a expressão verdade, firmo (amos) a presente. 

________________________________________ 

Local e data  

Sócio proprietário:     Contador da ME/EPP: 

___________________________________   _______________________________________ 

CPF do declarante    CRC do declarante 
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ANEXO 07 
 
MINUTA Nº ____/__ 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA E 

______________________. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito 

público interno, com sede na Av. Visconde de Taunay, n° 950, CEP 84051-900, 

inscrito no CNPJ sob o n° 76.175.884/0001-87, neste ato representado de acordo 

com o Decreto Municipal n° 7.592 de 22/07/2013, pelo ________, Sr. ________, 

brasileiro, portador da Cédula de Identidade nº ___________ e inscrito no CPF/MF 

nº ___________, residente e domiciliado na Rua ______________, CEP 

_______________, nesta cidade e comarca; e, 

CONTRATADA:       _____________________________ pessoa jurídica de direito privado, estabelecida 

na Rua ______________________________________, na cidade de 

__________________________________, CEP____________, fone 

____________inscrita no CNPJ sob o n° _________________________, 

representada pelo Sr. ________________________________, portador da Cédula 

de Identidade RG sob nº____________ e do  CPF/MF _____________________, 

residente e domiciliado na cidade de __________________________, sito à 

Rua____________ CEP_________, pelo presente instrumento e na melhor forma 

de direito, acham-se justos e contratados, mediante as cláusulas e condições 

seguintes:    

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente contrato tem por objeto a aquisição  de caminhões bau para o Programa Feira Verde - 
SMAPA a ser realizado em estrita observância ao contido e especificado na documentação levada a efeito 

pela Licitação sob modalidade ............. nº _____, de ----------, devidamente homologada,  pelo 
CONTRATANTE, conforme consta do protocolado municipal nº ------- , regendo-se pela Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e legislação pertinente, assim como pelas condições do edital referido, pelos termos 
da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades 
das partes. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA ESPECIFICAÇÃO 
A CONTRATADA deverá fornecer o objeto, com as especificações de acordo com o ANEXO I. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
O preço total para o presente ajuste é de R$ ________, constante da proposta vencedora da licitação, aceito 
pela CONTRATADA, entendido este como preço justo e suficiente para a total execução do presente objeto. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO  
As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da dotação orçamentária n° 
06.003.18.542.0093.1.048.4.4.90.52.  
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
O pagamento do presente contrato será efetuado em 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos, mediante 
requerimento protocolado, com cópia do contrato e visto do fiscal, cópia do contrato. 
 
O pagamento somente será efetuado se a Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura estiver atestada pela fiscalização. 
A nota fiscal deverá ser emitida posteriormente à emissão do empenho, acompanhada dos seguintes 
comprovantes devidamente quitados, já exigíveis, em cópia, respeitada a periodicidade de exigência dos 
documentos: 

PUBLICADO NO DIÁRIO 

OFICIAL DO MUNICÍPIO 

DE PONTA GROSSA. 

 

EM _____/______/______ 
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a) A Certidão Negativa que prove a regularidade com o FGTS. 
b) A Certidão Negativa de Débito - CND emitida pelo INSS. 
c) A Certidão Negativa Municipal. 
d) A Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS 
 O prazo para o fornecimento do material do presente contrato é de 90 (noventa) dias, a contar da data da 
publicação do extrato do contrato em Diário Oficial do Município e o prazo de vigência é de 12 (doze) meses 
e deverá ser entregue de acordo com o edital, a proposta vencedora da licitação e as cláusulas deste 
instrumento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
O objeto do presente contrato, se estiver de acordo com as especificações do edital, será recebido:  
a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação; e 
b) definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 
1. Dos direitos 
Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e da 
CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados. 
 
2. Das obrigações 
 
Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
a) efetuar o pagamento ajustado; e 
b) dar a CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato. 
 
Constituem obrigações da CONTRATADA: 
a) entregar o material de acordo com as especificações no edital de licitação; 
b) cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre Medicina e Segurança do Trabalho, 
obrigando seus empregados a trabalhar com equipamentos individuais; 
c) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
d) apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a 
legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente licitação, em especial, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais; e, 
e) assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução do presente contrato. 
 
CLÁUSULA NONA - DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO 
A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, previstos no 
art. 77 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 
Este contrato poderá ser rescindido: 
a) por ato unilateral de Administração nos casos dos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993; 
b) amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração; e 
c) judicialmente, nos termos da legislação. 
A rescisão deste contrato implicará retenção de crédito decorrentes da contratação, até o limite dos prejuízos 
causados à CONTRATANTE, bem como na assunção dos serviços pela CONTRATANTE na forma que a 
mesma determinar. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS   

A fiscalização ficará a cargo do servidor OCTÁVIO MAURICIO TORRENS. 

A gestão ficará a cargo do servidor ________ 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 
A CONTRATADA será aplicada multa pelo CONTRATANTE, sem prejuízo da faculdade de rescisão, aplicação de 

demais penalidades previstas na Lei Municipal n° 8393, de 29 de dezembro de 2005 e de eventuais perdas e 

danos, a serem apuradas na forma da legislação em vigor, a saber: 

a) Multa de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, pela inexecução total do ajuste, e em caso de 
rescisão contratual por inadimplência da CONTRATADA; 

b) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor total do contrato, por dia que exceder o prazo 
contratual para prestação do serviço; 

c) Multa de 10% (dez por cento) do valor remanescente do contrato, na hipótese de inexecução parcial ou 
qualquer outra irregularidade. 

d) Multa de 10% (dez por cento) do valor da proposta, quando, sem justificativa plausível aceita pela 
Administração, não assinar o contrato ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, 
ainda que não tenha havido processo de licitação; 

Na eventual aplicação de multa, o seu “quantum” será automaticamente descontado do valor a ser pago à 

CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EFICÁCIA 
O presente contrato somente terá eficácia após publicada a respectiva súmula no Diário Oficial do Município. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
A comunicação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA será através de prepostos. 
Ao preposto da CONTRATANTE caberá, inclusive, fiscalizar a execução do contrato. 
Os empregados da CONTRATADA somente obedecerão a ordens e orientações emanadas pela mesma. 
Da fraude e da corrupção: 

I – Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 

contratação e de execução do objeto contratual. 

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

f) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

g) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 

h) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não competitivos; 

i) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

j) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração 
de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

II – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento 

ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a 

inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para outorga de contratos financiados pelo organismo se, em 

qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 

corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato 

financiado pelo organismo. 

III – Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, 
deverá concordar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente 
indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

 

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste contrato, perante o foro da 
Comarca de Ponta Grossa. 
Ao firmar este contrato declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem como dos demais 

documentos vinculados ao presente. 

Justas e contratadas, firmam as partes o presente instrumento, juntamente com as testemunhas presentes 

ao ato. 

 

Ponta Grossa,  

 

 

 

CONTRATADA CONTRATANTE 

 MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 
 

________________________ ________________________ 

CPF/MF: CPF/MF: 
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ANEXO I 

CONTRATO Nº 

LOTE 1 

Item Descrição Unidade Quant. Valor  Unit. (R$) 

1 Aquisição de 06 (seis) veículos caminhão bau 

zero km 2022/2023; ano/modelo vigente 

fabricação nacional; cor branca; potência 

mínima de 150 cv – 4 cilindros; tração 4x2; 

combustivel diesel s 10; tanque combustível 

150 litros e tanque de arla 32 litros cheio no 

momento da entrega; tipo motor turbo; 

direção hidráulica; freios abs; freio ar; freio de 

estacionamento; freio a motor; tanque de 

combustível com capacidade mínima de 150 

litros; cambio com no mínimo 05 (cinco) 

marchas a frente e 01 (uma) a ré; peso bruto 

total de no mínimo 8.600 kg e máximo 10.700 

kg; distância de entre eixos de no mínimo 

3.80 m e no máximo 4.40 m compatível com 

baú ( o eixo deverá ser compatível com as 

dimensões do baú); comprimento total cabine 

mais baú 7,80 m; cabine estruturada em aço; 

bancos com encosto de cabeça para 

motorista e acompanhantes; sistema de som 

contendo no mínimo radio am/fm – conexão 

usb, bluetooth e dois autofalantes instalados; 

ar condicionado; alarme sonoro no 

acionamento da macha a re; equipado com 

baú em duralumínio chapa lisa natural com  

dimensões 6,10m x 2,50m de altura x 2.30 de 

largura, com paredes internas forradas até o 

teto em material metálico; com corrimão 

interno a 90 cm do piso, com piso 

confeccionado em compensado navalou 

chapa de aço xadrez anti-derrapante; com 

iluminação interna em led adequada para 

todo baú conforme normas do contran; baú 

com 02 (duas) portas traseiras e 01 (uma) 

porta lateral (todas de abertura total); com 

proteção lateral para ciclistas com travessas 

em alumínio conforme norma 323/09 do 

contran; parachoque traseiro retrátil em aço 

com regulagem de altura conforme norma 

593/16 do contran e rtq 32 do inmetro; com 

faixas refletivas nas laterais e parachoque 

padrão denatran, conforme norma 568/15 do 

contran; com lanternas repetidoras na parte 

superior traseira do baú; parabarro de 

borracha; com caixa de ferramentas 

adaptada; com suporte (alça) de 40 cm nos 

dois lados para apoiar as mãos na entrada do 

UND 6  
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baú; com equipamentos obrigatórios dentro 

das normas de segurança exigidos pelo 

código nacional de trânsito brasileiro e 

normas do denatran; veículo devidamente 

emplacado junto ao DETRAN-PR; com 

tanque de combustível cheio no momento da 

entrega, mais plotagens, conforme arte 

disposta no edital. 

 

LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA: 

Os caminhões deverão ser entregues, na Rua Siqueira Campos, 1001 – Vila Vicentina.  
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